
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 1 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.001178/2026-61
Santo André-SP, 15 de janeiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo ao ofício restrito registrado sob Nº
do Protocolo: 23006.000566/2026-24, e cadastrado no sistema ePAD. Identificador de
análise(ID) nº 109973. Processo eletrônico correcional nº 99946000102202660. Espécie:
Investigação Preliminar Sumária (IPS).

Objeto: Análise inicial acerca de: reconhecimento de dívida em processo de compra para
pagamento de serviços. 

Vistos e examinados os documentos do ofício restrito encaminhada e após a realização da
análise inicial, considerando que:

A) Da competência da unidade para analisar o feito: Há competência desta unidade técnica
correcional instituída (UCI) para, nos termos da Resolução Consuni nº  239/2024, artigo 2º, e
da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, realizar o juízo de
admissibilidade de exame inicial acerca da demanda correcional encaminhada.

B) Da análise técnica inicial: Após análise inicial do ofício referente ao pagamento por
reconhecimento de dívida no processo de compra para pagamento de serviços, verifica-se a
necessidade de averiguação quanto à existência de indícios de autoria e materialidade de
possível irregularidade administrativa, podendo a demanda correcional eventualmente vir a
ser arquivada em caso de não haver indícios convergentes que justifiquem a instauração de
processo administrativo disciplinar. Diante disso, cabe a instauração de procedimento
investigativo, preliminar e não punitivo, para melhor elucidação dos fatos, nos termos do art.
37 da Portaria Normativa CGU nº 27/2022, para fins de subsidiar a manifestação final da
autoridade instauradora correcional.

C) Conclusão: Em vista do exposto, com fundamento nos artigos 40 a 44 da Portaria
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO pela instauração de Investigação
Preliminar Sumária (IPS), a ser realizada por essa unidade correcional, no prazo de até 180
dias a contar da data da publicação do presente juízo de admissibilidade. A instrução da
investigação preliminar sumária será realizada pela Corregedoria, podendo ser solicitada a
participação e colaboração de outros servidores e unidades administrativas ou unidades
acadêmicas.
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